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DIREITO PROCESSUAL CIVIL PARA TRT-RJ 

Vamos iniciar, nesta aula demonstrativa, nosso Curso de Direito Processual Civil, voltado para o 
concurso da TRT-RJ. 

Vamos falar um pouco sobre o nosso curso? 

Os assuntos serão tratados para atender tanto àquele que está iniciando os estudos na área, bem 
como àquele que está estudando há mais tempo. Os conceitos serão expostos de forma didática, 
com explicação dos institutos jurídicos e resumos da jurisprudência, quando importante para a 
prova.  

Vejamos a metodologia do nosso curso.  

METODOLOGIA 
Conteúdos 

A base inicial de estudo são os temas teóricos de cada assunto. Contudo, para fins de concurso, 
notadamente para provas objetivas, pautamos o curso: 

 na legislação processual atualizada, notadamente o CPC. Os conteúdos terão 
enfoque primordial no entendimento da legislação, haja vista que a maioria das 
questões cobra a literalidade das leis.  

 Em alguns pontos é importante o conhecimento de assuntos teóricos e 
doutrinários.  

 A jurisprudência dos tribunais superiores  especialmente STF e STJ  serão 
mencionados quando forem relevantes para a nossa prova. 

Não trataremos da doutrina e da jurisprudência em excesso, mas na medida do necessário para 
fins de prova. Caso contrário, tornaríamos o curso demasiadamente extenso e improfícuo.  
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Questões de concurso 

Há inúmeros estudos que discutem as melhores técnicas e metodologias para absorção do 
conhecimento. Entre as diversas técnicas, a resolução de questões é, cientificamente, uma das 
mais eficazes. 

Somada à escrita de forma facilitada, esquematização dos conteúdos, priorizaremos questões.  

Além disso, ao longo do conteúdo teórico vamos trazer questões comentadas de concursos. Em 
regra, pinçamos didaticamente alternativas ou assertivas de questões anteriores, com cunho 
exclusivamente didático. Você vai notar que nem faremos referência à banca, pois a ideia é utilizar 
questões didaticamente relevantes para demonstrar como a temática pode ser explorada em 
provas.  

Não custa registrar, todas as questões do material serão comentadas de forma analítica. 
Sempre explicaremos o porquê das alternativas ou da assertiva estarem corretas ou incorretas. 
Isso é relevante, pois o aluno poderá perceber eventuais erros de compreensão e revisar os 
assuntos tratados. 

Essa é a nossa proposta do Curso Direito Processual Civil para o TRT-RJ. 

Apresentação Pessoal 

Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques. Sou 
graduado em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito 
Processual. 

Estou envolvido com concurso público há, aproximadamente, 8 anos, quando ainda estava na 
faculdade. Trabalhei no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo de 
Fiscal de Tributos na Prefeitura de São José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico 
Administrativo e Analista Judiciário nos TRT 1ª, 4º e 9º Regiões. Fui assessor judiciário do TJPR e 
do TRT da 9ª Região. Atualmente, resido em Cascavel/PR e sou professor exclusivo do Estratégia 
Concursos. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um prazer orientá-los 
da melhor forma possível nesta caminhada que se inicia hoje. 

 

rst.estrategia@gmail.com 

 

www.fb.com/dpcparaconcursos  

 

@proftorques 
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NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A primeira coisa que deve ser compreendida antes de iniciar o estudo de determinada disciplina 
é saber o que ela é propriamente. Para quem está iniciando é importante para se situar na 
matéria. Se você já tem essa noção, ainda assim não deixe de ler  mesmo que de forma mais 
rápida , para relembrar pontos teóricos importantes e para acertar aquelas questões mais difíceis. 

Estudaremos os seguintes conteúdos: conceito e noções iniciais do processo civil, direito 
processual na constituição e normas processuais civis.  

Boa a aula a todos! 

FUNDAMENTOS DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

A ideia deste tópico é estabelecer algumas orientações iniciais para que possamos compreender 
o que é processo e por que ele existe. 

Viver em sociedade implica viver em conflitos. É natural que tenhamos disputas entre pessoas 
pretendendo o mesmo bem da vida (por exemplo, mesmo carro, dinheiro). O conflito surge 
justamente desse embate no qual um pretende determinado bem e outro resiste em cedê-lo.  

Quando não houver um acordo entre as partes, o Estado estará presente para, por intermédio 
da função jurisdicional, resolver o conflito das partes, concedendo o bem da vida disputado a 
quem o juiz entender ter razão.  

Assim: 

O processo se dedica a disciplinar essa função do Estado de resolução de conflitos. 

É importante que você tenha ciência, desde o início, que a solução de conflitos não ocorre apenas 
pela atuação do Estado, pelo Poder Judiciário. Há outras possibilidades de resolução de conflitos 
como a arbitragem, a conciliação e a mediação.  

O Direito Processual Civil estuda essas várias formas pelas quais os conflitos são solucionados. A 
maior parte do nosso estudo, entretanto, é dedicado às formas nas quais o Estado se fará presente 
para resolução do litígio, com a atuação do juiz. 

A solução do conflito pelo Estado não se dá aleatoriamente, como cada julgador quiser. Para 
chegar à decisão final é necessário observar um procedimento em contraditório. Por exemplo, a 
parte autora apresenta a petição inicial, o réu deve ser citado para se defender. Se o réu trouxer 
algum documento, o autor deve ser intimado para se manifestar, se o autor produzir alguma prova, 
o réu será intimado para se manifestar e para que produza contraprovas. E assim por diante... 
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Há uma série de atos que são encadeados de forma organizada para permitir o exercício do direito 
de ação e de defesa para ao final, o juiz sentenciar.  

Esse procedimento em contraditório é conhecido como processo. É o que passamos a estudar. 

1 - Processo 

O processo é composto por uma série de atos que são praticados pelas partes, pelo juiz, pelo 
servidor, pelo perito. Todos esses atos somados e encadeados na ordem correta irão culminar 
com a decisão final do juiz, talvez o principal dos atos praticados no processo. Essa sentença 
resolve definitivamente o conflito. O autor e o réu quando iniciaram o processo tinham pretensões, 
expectativas. Agora, ao final, temos certeza, alguém ganhou, alguém perdeu. A pretensão 
tornou-se direito, pela sentença judicial. Esse é o objetivo do processo.  

Didaticamente, podemos trazer o conceito de processo de várias formas: 

O processo é uma série de atos processuais. 

Há uma sucessão de atos, um após o outro, que começa com a petição inicial e termina com a 
sentença ou com o acórdão do tribunal. 

O processo é o conjunto de relações que se estabelece entre as partes (autor, réu, 
juiz). 

As partes têm direitos e deveres no processo. O juiz detém algumas prerrogativas e deveres na 
condução do processo. Todos esses direitos e responsabilidade se cruzam em relações jurídicas 
processuais. 

O processo visa aplicar as normas jurídicas a um caso concreto. 

Temos as normas jurídicas fixando o que pode e o que não pode ser feito. Essa norma é geral e 
abstrata. Se alguém tiver um direito violado, poderá buscar que o Poder Judiciário afirme 
definitivamente que seu direito foi violado naquele caso específico, naquele conflito específico 
com o réu. Temos a aplicação do direito ao caso concreto.  

2 - Prestação Jurisdicional Satisfativa 

O resultado do processo é a tutela jurisdicional. Tutela significa proteção. Em razão do processo, 
as partes recebem a tutela jurisdicional, e o que era dúvida, torna-se certeza. Se a parte autora 
acreditava ter direito, com a sentença de procedência, ela tem certeza que o tem. O que era uma 
pretensão torna-se, com a prestação da tutela jurisdicional favorável, um direito. 

A atividade fim do Poder Judiciário é a prestação da tutela jurisdicional. E é justamente isso que 
estudamos em Direito Processual Civil. 
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O Direito Processual Civil estuda, especialmente, o exercício da atividade fim do Poder 
Judiciário. Você sabe que os três poderes  Executivo, Legislativo e Judiciário  possuem funções 
típicas e atípicas. A função típica do poder Judiciário é prestar a tutela jurisdicional, resolvendo 
os conflitos que surgem (ou potencialmente possam surgir) na sociedade. 

 

Isso se dá porque boa parte do nosso estudo é reservado à prestação da tutela jurisdicional, cuja 
disciplina é extensa e detalhada. Contudo, não podemos ignorar os meios alternativos de solução 
de conflitos, que citamos acima (conciliação, mediação e arbitragem), também estudados no 
Direito Processual Civil. 

A prestação da tutela jurisdicional assumiu novo tratamento com o CPC de 2015. O Código 
anterior se preocupava com criar condições para uma sentença adequada. Contudo, com o tempo, 
notou-se que proferir uma sentença de mérito, que atribuísse e assegurasse direitos e garantias, 
de nada adiantava se não houvesse meios para que fosse executada. 

Em termos simples: de que adianta o juiz dizer que o réu deve R$ 50.000,00 ao 
 

A execução  ou cumprimento de sentença  não foi pensada no CPC73 para ser efetiva. Na 
realidade, o autor vencia a ação judicial, mas não levava. Não tínhamos, portanto, prestação 
efetiva da tutela jurisdicional.  

Com isso, os juristas perceberam que seria necessário criar instrumentos para conferir efetividade 
ao processo. Agora, com o novo CPC espera-se, por meio dos instrumentos criados, tornar efetiva 
a tutela. Tão importante como conhecer do direito é criar condições concretas para aplicá-lo, 
satisfazendo o direito tal qual conhecido.  

Fala-se, portanto, em tutela satisfativa. A ideia é simples, temos que buscar um processo que gere 
resultado para a parte vencedora, proporcionando uma situação melhor do que aquela que ela se 
encontrava antes da propositura da ação. 

Em termos simples: pela tutela jurisdicional satisfativa, o juízo irá encontrar meios 
de entregar ao autor os R$ 50.000,00 que são devidos pelo réu. 

Assim, em termos técnicos, a efetiva tutela judicial depende do conhecimento (sentença de mérito) 
e do cumprimento (execução). Didaticamente, temos: 

 

conhecer cumprir satisfazer
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal é a base do nosso ordenamento jurídico. Trata-se da norma mais 
importante. Todas as demais normas processuais devem observar a Constituição.  Assim, o Poder 
Legislativo deverá criar regras processuais e normas procedimentais, desde que não contrarie a 
Constituição. Se contrariar, a norma processual será inconstitucional. Isso porque a CF tem 
hierarquia superior e é dotada de supremacia perante de todo o ordenamento jurídico. 

Logo, antes de estudar o CPC, devemos conhecer as regras processuais contidas na Constituição. 

Vamos estudar os seguintes grupos de normas processuais na CF: 

• princípios constitucionais do direito processual civil; 

• regras de organização judiciária; 

• funções essenciais à Justiça; 

• procedimentos jurisdicionais constitucionalmente diferenciados. 

1 - Princípios Constitucionais do Direito Processual Civil 

Os princípios são espécies de normas que orientam a aplicação de todas as regras. As regras 
devem ser interpretadas e aplicadas a partir dos princípios. Logo, antes de estudar as regras, é 
necessário conhecer quais são os princípios processuais que são encontrados na Constituição e no 
CPC. Vamos, neste tópico, estudar os princípios constitucionais do Direito Processual Civil.  

Para nossos estudos, é suficiente que saibamos o conceito e o embasamento legal desses 
princípios, nada mais do que isso. Em regra, as questões de Direito Processual Civil não cobram 
maiores aprofundamentos quanto aos princípios constitucionais. 

1.1 - Princípio do devido processo legal 

do poderá 
impor restrições a direitos das pessoas, desde que o faça por intermédio de um processo regular, 
que observe todas regras processuais. 

Como o juiz irá decidir o conflito, substituindo a vontade das partes, poderá impor condenação a 
uma delas (parte que perder a ação) ou a ambas (quando a procedência for parcial). Para que 
possa impor restrições a direitos é necessário existir um processo que observe as normas 
estabelecidas pela legislação processual. O juiz não pode conduzir o processo como desejar, de 
forma arbitrária, tratando as partes de forma desigual. Também não poderá demorar demais para 
proferir a decisão final do processo. Vale dizer, o juiz que tem observar todas as normas 
processuais existentes para que o processo seja devido. 
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Esse princípio, como podemos perceber da leitura acima, é tão importante que é 
considerado como um supraprincípio ou postulado geral do Direito Processual Civil.  
Dito de outro modo, podemos concluir que o devido processo legal é a base de todos 
os demais princípios processuais. É o princípio dos princípios! 

Além disso, fala-se que além de observar todas as normas, o princípio do devido 
processo legal impõe que o processo seja razoável e proporcional. Pretende-se um 

processo que seja conduzido de forma equilibrada, leal e justa. Além disso, o processo deve ser 
conduzido com garantias mínimas de meios proporcional ao fim pretendido pela parte. 

Na sequência, vamos analisar dois princípios muito próximos: contraditório e ampla defesa. 

1.2 - Princípio do contraditório 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos  

O princípio do contraditório engloba duas ideias centrais: 

 o direito assegurado à parte de participar do processo; e 

 o direito de influenciar o juiz na decisão a ser tomada.  

A partir dessas duas ideias centrais, a doutrina afirma que o direito de influenciar o juiz na decisão 
a ser tomada constitui o princípio da ampla defesa. Ao passo que o direito de participar do 
processo é denominado de princípio do contraditório em sentido estrito. 

1.3 - Princípio da ampla defesa 

Também previsto no art. 5º, LV, da CF, a ampla defesa reporta-se a um dos aspectos do 
contraditório, como vimos acima. 

Destrinchando um pouco mais o conteúdo específico desse princípio, entende-se que as partes 
além de tomarem ciência do processo, devem ter a possibilidade de produzir provas, trazer 
alegações, apresentar defesa para que, com isso, possam influenciar o juiz na decisão final . Já 

juiz de que estão certas e de que merecem uma sentença que lhes seja favorável. Isso somente 
será possível por intermédio de uma ampla defesa. 

Antes de seguir, vejamos uma questão: 

(FUB - 2018) Acerca de classificação constitucional, de princípios, direitos e garantias 
fundamentais e de servidores públicos, julgue o seguinte item. 

A ampla defesa e o contraditório são princípios constitucionais fundamentais decorrentes do 
devido processo legal aplicáveis tanto ao cidadão em geral quanto aos servidores públicos. 

Comentários 
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Correta a assertiva. Em regra, quando a matéria de princípios é cobrada com referência ao Texto 
Constitucional, o examinador deseja saber se estamos cientes da existência de determinado 
princípio constitucional. 

2 - Estrutura do Poder Judiciário brasileiro 

A CF delineia também a estrutura do Poder Judiciário brasileiro, com a repartição da função 
jurisdicional a partir das regras de competência.  

Assim, quando o cidadão tem um conflito de interesses envolvendo contrato de locação saberá, 
a partir da CF, que essa ação deve ser ajuizada perante o Poder Judiciário Estadual Comum. 
Agora, na hipótese de um contrato versar especificamente de relação de trabalho, o ajuizamento 
será perante o Poder Judiciário Federal Especial Trabalhista. Todas essas regras constam da 
Constituição. 

De forma esquematizada confira a estrutura do Poder Judiciário: 

  

Apenas para que conste registrado, o CNJ também está nesta estrutura. Por força do art. 92, I-A, 
o CNJ constitui órgão do Poder Judiciário, de natureza administrativa, que busca fiscalizar as 
atividades do Judiciário como um todo. Como não detém competência jurisdicional, deixamos de 
fora da esquematização. 

Da estrutura acima, interessa ao estudo do Direito Processual Civil, apenas parte. 

A justiça especializada tem normas processuais próprias, tal como ocorre com a Justiça Eleitoral, 
Justiça Militar e Justiça do Trabalho. Nessas áreas, o CPC é aplicado subsidiariamente. 

Além disso, dentro da estrutura da Justiça Comum  que engloba a Justiça Federal e a Justiça 
Estadual  nos interessa apenas os processos não penais, de natureza cível. Dentro da estrutura 
do Poder Judiciário Comum, a Justiça Federal ficará responsável pelos processos que envolvam 
interesses da União, de entidade autárquica ou empresas públicas. À Justiça Comum cabe 

STF

STJ

TJ

juízes 
estaduais

TRF

juízes 
federais

TSE

TRE

Juízes 
Eleitorais

STM

Juiz 
Auditor 
Militar

TST

TRT
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Justiça Federal ficará ao encargo da Justiça Estadual, que possui competência residual. E se esses 
processos forem não-penais, serão regidos pelo Direito Processual Civil. 

No estudo da competência, destrinchamos a distribuição da atividade jurisdicional entre os 
diversos órgãos que compreendem o Poder Judiciário. 

3 - Funções essenciais à Justiça 

No terceiro grupo há estruturação das funções essenciais à Justiça. A Constituição, a partir do 
art. 127, declina como essencial à Justiça: 

 o Ministério Público; 

 a Advocacia Pública; 

 a Advocacia Privada; 

 a Defensoria Pública. 

São atores que ocupam posição central nas atividades do Poder Judiciário. 

O Ministério Público tem por missão constitucional a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Nessas hipóteses, caso 
não atue como parte, o órgão deve ser cientificado do processo para que possa acompanhá-lo, 
se manifestar e produzir provas na condição de fiscal da ordem jurídica. 

A Advocacia Pública engloba a Fazenda Pública em Juízo. Toda vez que o Estado, seja na 
representação da União, estados-membros ou municípios, estiver presente no processo, tanto em 
relação à administração direta como pelas entidades da administração indireta (com exceção de 
empresas públicas e sociedades de economia mista), a Fazenda Pública se fará presente 
processualmente com um corpo especializado de advogados. 

A Advocacia Privada, responsável pelo exercício da capacidade postulatória em juízo, também é 
considerado função essencial à justiça, conforme o art. 133 da CF. 

Por fim, a Defensoria Pública é função essencial na medida em que garante o acesso ao Poder 
Judiciário de pessoas hipossuficientes economicamente e também vulneráveis tecnicamente, 
provendo-lhes assistência jurídica integral. A Defensoria Pública é responsável pelo patrocínio de 
pessoas que não tenham condições de contratar um advogado, sem prejuízo do próprio sustento 
ou de sua família. Além disso, cabe à Defensoria patrocinar  e aqui independentemente da 
capacidade financeira  pessoas que apresentem dificuldades técnicas, a exemplo de crianças que 
não tenham representantes ou assistentes, de réu presos ou citados fictamente, entre outros. Em 
relação às pessoas que tenham dificuldade técnica, justifica-se a atuação da Defensoria Pública 
pela dificuldade de se defenderem satisfatoriamente no processo. Portanto, como garante do 
acesso efetivo à Justiça, a Defensoria Pública é órgão essencial da estrutura do Poder Judiciário. 

Esses órgãos recebem tratamento específico em leis próprias e, inclusive, no Código de Processo 
Civil, o que não é estudado neste momento. 
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4 - Procedimentos jurisdicionais diferenciados 

A CF estabelece, ainda, alguns procedimentos judiciais específicos.  

Por exemplo, prevê a Constituição Federal que, no caso de violação a direito líquido e certo, a 
parte lesada ou ameaçada de lesão, poderá impetrar mandado de segurança. Trata-se de uma 
garantia prevista no inc. LXIX do art. 5º da CF. Esse procedimento processual específico é 
detalhado na Lei 12.016/2009, mas a base é constitucional. 

Outro exemplo, é a ação declaratória de inconstitucionalidade, que tem por finalidade assegurar 
a supremacia e rigidez do Texto Constitucional. Trata-se de procedimento processual específico 

 

Esses dois exemplos denotam que a Constituição buscou fixar algumas espécies de ações que, 
pela importância e pelo bem jurídico que tutelam, estão previstas expressamente na Constituição 
Federal. 

Sigamos! 

NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

Vamos começar a análise do CPC?! Neste capítulo trataremos dos primeiros 15 artigos do Código, 
os quais envolvem dois assuntos: a) normas fundamentais do processo civil; e b) aplicação nas 
normas processuais. 

O primeiro tema trata das regras e dos princípios fundamentais do Direito Processual. São aquelas 
linhas gerais de aplicação e interpretação do Código de Processo Civil. Mais adiante, em temas 
aprofundados, o conhecimento dessas normas poderá ser determinante para resolver questões 
de prova. 

O segundo tema é sintético e objetivo. São regras relativas à aplicabilidade do Novo Código. 
Afinal, partir de quando passamos a aplicar o Código de 2015? E se hoje houver uma alteração no 
CPC, ela passará a ser aplicada aos processos em andamento ou será aplicada apenas aos novos 
processos ajuizados? As respostas serão analisadas adiante. 

Antes de iniciar, contudo, vamos falar sobre o devido processo legal, princípio basilar do Direito 
Processual Civil. Você entenderá a razão pela qual tratamos do tema em separado. 

1 - Devido processo legal 

O devido processo legal não está previsto expressamente entre os primeiros dispositivos do CPC. 
Contudo, o entendimento majoritário da doutrina é no sentido de que esse princípio constitui a 
base do Direito Processual Civil como um todo. Trata-se, portanto, de um princípio fundamental 
do Direito Processual Civil, implícito no CPC. 

Vamos lá, então! 
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A ideia de devido processo legal é simples: o processo para que seja correto deverá observar 
todas as normas processuais previstas. Se observar todas essas normas será tido como devido, 
caso contrário não. Assim, o processo que deixa de observar o princípio da celeridade não é 
devido. Do mesmo modo um processo que não observa as regras de prazos estabelecidas no 
Código também não será devido. 

Assim: 

O conteúdo do princípio do devido processo legal é complexo e envolve todo o 
conjunto de direitos e garantias processuais previstos, expressa e implicitamente, 
na Constituição e na legislação processual. 

Assim, todas as regras que se seguirão definem o devido processo legal.  

Para encerrar, além de observar as normas, contemporaneamente se entende que o processo 
deve ser razoável e proporcional.  Assim, de um lado temos o devido processo formal (respeito à 
lei) e, de outro, temos que o processo é devido se for razoável e proporcional (ou seja, se for 
materialmente devido).  

Pelo princípio da razoabilidade busca-se uma atuação dos sujeitos envolvidos no processo 
conforme a boa-fé, buscando sempre a verdade. O princípio da proporcionalidade, por sua vez, 
indica a necessidade de adequação entre os meios e fins. Vale dizer, o meio processo utilizado 
deve ser adequado ao fim pretendido. 

2 - Normas Fundamentais do Processo Civil 

O CPC traz, em seu capítulo introdutório, as denominadas normas fundamentais do Processo 
Civil . O legislador pretendeu reunir, nos primeiros 12 artigos, as regras e os princípios que 
orientam toda a codificação. 

Veremos, nesse tópico, as bases que sustentam todo o Direito Processual Civil atual, constituídas 
por regras fundamentais e por princípios fundamentais. 

Esse conjunto de normas não é exaustivo (ou numerus clausus), de forma que encontraremos, ao 
longo do CPC explícitas e, também, implícitas. As normas 
implícitas são aquelas que, embora não escritas, podem ser extraídas das regras e dos princípios 
expressamente prescritos, por intermédio de uma interpretação sistemática.  

Além disso, como padrão em todo ramo jurídico, temos 
Federal (CF), diploma fundamental hierarquicamente superior ao CPC (que é uma lei 
infraconstitucional, de caráter nacional). A CF possui algumas normas processuais que são 
enquadradas como garantias fundamentais, prescritas especialmente no art. 5º. Essas garantias, 
em razão da forma como foram prescritas, constituem princípios fundamentais. Entre eles, citamos 
dois: a) o princípio do devido processo legal, base do sistema normativo processual; e b) os 
princípios do contraditório e da ampla defesa, que envolvem o direito de informação e 
participação processuais. 
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2.1 - Princípio do Contraditório 

O princípio do contraditório impõe que nenhuma decisão seja tomada sem prévia oitiva das 
partes, ainda mais se for contrária aos seus interesses. É justamente isso que consta do caput do 
art. 9º, do CPC: 

Art. 9º NÃO se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

Além do art. 9º, o princípio do contraditório é extraído dos arts. 7º e 10, ambos do CPC. 

Esse princípio implica na paridade de tratamento das partes na relação processual e na 
bilateralidade binômio ciência e 
reação. As partes devem ter ciência dos atos que são praticados no processo para que possam 
reagir, apresentando defesa, trazendo argumentos e ponderações. Primeiro a parte toma ciência, 
depois reage. 

De acordo com a doutrina, o princípio do contraditório comporta duas dimensões: 

 Pela dimensão formal refere-se ao direito de participar do processo (ser ouvido).  

 Já pela dimensão material refere-se ao poder de influenciar na decisão. 

Assim, o juiz não pode decidir nenhuma questão a respeito da qual não se tenha dado a 
oportunidade de a parte se manifestar. 

Observe-se, ainda, que o aspecto material do princípio do contraditório é também denominado 
de princípio da ampla defesa, ou seja, é o poder de influenciar na decisão a ser proferida pelo 
magistrado. 

 

é que a parte seja intimada a se manifestar, para que possa efetivamente influir no conteúdo da 
decisão antes de decisão ser proferida. 

Há, contudo, exceções. Nos parágrafos do art. 9º há a mitigação desse princípio, hipóteses em 
que o contraditório não se dá previamente à decisão. 

PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO

dimensão 
formal

direito de 
participar do 

processo

PRINCÍPIO DA AMPLA 
DEFESA

dimensão 
material

possibilidade 
efetiva de influir na 

decisão
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Parágrafo único.  O disposto no caput NÃO SE APLICA: 

 I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701. 

Didaticamente, podemos afirmar que as exceções são duas: 

 tutelas de urgência; e 

 tutelas de evidência. 

Nesses dois casos, o contraditório será concedido em momento posterior. Fala-se, portanto, em 
contraditório diferido, deixado para um segundo momento.  

O que seriam essas tutelas de urgência e de evidência? 

A prestação da tutela jurisdicional se dá, em regra, ao final do processo. A parte autora apresenta 
a sua petição inicial, o réu é citado, tenta-se o acordo. Se não houver acordo, o réu é intimado 
para apresentar a contestação. Em sequência temos a audiência, momento em que as provas são 
produzidas e os debates jurídicos ocorrem. Ao final, o juiz sentencia, decidindo de forma definitiva 
o conflito. Poderá haver recursos, mas o resultado inevitável é o trânsito em julgado, com a decisão 
definitiva do juiz. Isso é tutela jurisdicional. Essa tutela é denominada de definitiva após esgotadas 
todas as possibilidades de recurso (ou seja, com o trânsito em julgado). 

Há, contudo, algumas situações específicas nas quais o juiz poderá prestar a tutela jurisdicional 

provisória. É justamente em razão dessa configuração específica que o contraditório será 
postergado. Isso porque o contraditório se revela justamente pela defesa do réu, das suas provas 

tudo isso, o contraditório será postergado. É claro que o juiz não poderá prestar a tutela 
jurisdicional provisória quando quiser, ele somente será autorizado nas hipóteses previstas na 
legislação. Em síntese, essas tutelas provisórias são possíveis quando há urgência ou quando 
estiver evidente que a parte autora vencerá a ação. Nesses casos, o juiz estará autorizado a decidir 
de duas formas. Sem ouvir a parte contrária ou ouvindo a parte contrária, ainda que de forma 
superficial. Na primeira hipótese (tutelas provisórias sem oitiva da parte contrária, as liminares), há 
decisão judicial, há prestação de tutela jurisdicional sem contraditório. São justamente essas as 
hipóteses descritas no parágrafo único do art. 9º, que citamos acima.  

Nesse momento inicial do curso, não é necessário você compreender os estritos termos das 
exceções descritas no art. 9º. Contudo, por segurança, vamos aprofundar um pouco.  

Como vimos, as tutelas provisórias podem ser de urgência ou de evidência. Será de urgência 
quando houver demonstração de probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao 
resultado útil do processo na forma do art. 300, do CPC. Essas tutelas de urgência podem ser, 
ainda, subclassificadas em tutelas de urgência satisfativa (ou antecipada) ou tutelas de urgência 
cautelar. 
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Agora, serão de evidência as tutelas que se enquadrarem em situações específicas previstas no 
art. 311 e 701, ambos do CPC. Nesse caso, o direito da pessoa é tão evidente que o caminho 
para obtenção do provimento judicial favorável pode ser encurtado ou, em razão da atitude 
protelatória da outra parte, o magistrado confere rapidez ao provimento como forma de puni-
la. 

Desse modo, pela leitura acima e a partir dos incisos do art. 9º do CPC, chegamos à conclusão de 
que a mitigação do contraditório é sempre possível desde que estejamos diante de uma tutela 
provisória. 

Em relação ao inciso I do art. 9º do CPC, é possível mitigar o contraditório diante de tutela 
provisória de urgência, seja de natureza cautelar ou antecipada. 

Em relação ao inciso II do art. 9º do CPC, é admissível a mitigação do contraditório prévio diante 
de tutelas de evidência quando: 

a) houver prova documental mais tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
súmula vinculante; 

b) pedido reipersecutório (direito de perseguição) fundado em prova documental, quando 
o juiz determinará a entrega imediata do bem sob pena de mula. 

Em relação ao inciso III do art. 9º do CPC, é admissível a mitigação do contraditório diante de 
tutela de evidência em procedimentos de ação monitória, quando se tem prova escrita sem 
eficácia de título executivo. 

Enfim, nas situações acima (de tutelas de urgência e de evidência) o contraditório poderá ser 
excepcionado, ou melhor, poderá ser postergado. 

Certo?! Finalizado o aprofundamento, vamos seguir, agora, com uma questão: 

(IPSMI - 2016) Julgue: 

É lícito ao juiz conceder tutela de urgência somente após justificação prévia, preservando-se o 
princípio do contraditório. 

Comentários 

À luz do que foi tratado acima, fica evidente que essa assertiva está incorreta, pois no caso de 
tutela provisória de urgência ou de evidência podemos ter o contraditório mitigado. 

3 - Lei processual civil no tempo 

uma norma para ser aplicada na prática, ela deve observar alguns prazos. Na norma haverá 
indicação do momento em que ela passará a vigorar, momento no qual passará a ser aplicada na 
prática.  
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No caso do CPC de 2015, a norma foi publicada em 15/3/2015, contudo, somente tornou-se 
aplicável e 18/3/2016. Isso porque o próprio CPC estabeleceu período de um ano para que a 
norma fosse conhecida pela sociedade (vacatio legis).  

O questionamento a ser fazer, contudo, é o seguinte: 

Chegou dia 16, o Novo CPC se aplica a todos os processos em andamento? Aplica-
se apenas aos novos processos ajuizados a partir dessa data? 

Como a lei processual se aplica imediatamente, tanto processos em curso como novos observaram 
as regras do CPC de 2015, a partir de 16/3/2016. 

O art. 14, do CPC, prevê o princípio do tempus regit actum, que estabelece a irretroatividade da 
norma processual. Significa dizer que será aplicável a norma que estiver vigente à época da prática 
dos atos processuais, desde que sejam respeitadas as situações jurídicas consolidadas. Leia: 

Esse dispositivo prevê que será aplicável a lei processual vigente no momento da prática do ato 
processual. Essa constatação é relevante, pois garante segurança jurídica e prevê o processo como 
um conjunto de procedimentos executados de forma isolada, cada um de acordo com a lei vigente 
ao seu tempo. Assim, não há qualquer problema em parte do procedimento observar o CPC73 e 
outra observar as regras do CPC. 

Considerando que o CPC passou a vigorar em 18/03/2016... 

 Processos que transitaram em julgado até 17/3/2016 observaram o CPC73. 

 Processos que foram ajuizados a partir de 18/3/2016 observam o CPC atual. 

O problema se estabelece em relação aos processos que foram ajuizados sob a vigência do 
CPC73, mas cujo trânsito em julgado será operado na vigência do novo CPC. 

Para essas situações, temos uma regra geral: 

 Os processos que foram ajuizados antes de 17/3/2016 observaram, até essa data o 
CPC73 e, em relação aos atos processuais praticados a partir de 18/3/2016, observam 
o CPC atual, pela aplicação do sistema do isolamento dos atos processuais. 

Veja como o assunto foi abordado em prova... 

(CREMEB - 2017) À lei processual civil aplica-se a máxima tempus regit actum (o tempo rege 
o ato). Considerando a aplicação da lei processual no tempo, assinale a alternativa correta.  

a) Constatada mudança na lei processual, podem-se rever decisões proferidas em processos 
exauridos. 

b) Processos em curso são atingidos pela nova lei processual, de modo que é possível rever os 
atos até então praticados. 

c) A lei processual, quando entra em vigor, possui efeito imediato e não retroage.  

d) É possível aplicar lei processual revogada, quando for mais benéfica ao réu.  
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e) Aos processos futuros aplicam-se normas revogadas que estão de acordo com súmula do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

Comentários 

De acordo com o art. 14 do CPC, a lei processual aplica-se imediatamente, tão logo vigente. Além 
disso, não há retroatividade da norma processual civil. Logo, a alternativa C é a correta e gabarito 
da questão. 

Mais um ponto concluído! 
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QUESTÕES COMENTADAS 

1. (IESES/TJ-MA - 2016) Com relação a preocupação do legislador no novo Código de 

Processo Civil para assegurar uma prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, 

foram valorados alguns princípios constitucionais, dos quais podemos destacar:  

a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da 
razoabilidade e do contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  

c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da 
dignidade da pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

Comentários  

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Todos esses princípios estão previstos ou 
nos artigos iniciais do CPC, ou na Constituição, como é o caso da moralidade. 

O novo Código tem como característica, justamente, a apresentação de um rol de princípios 
iniciais, que norteiam a sua interpretação e a sua aplicação. Dentre esses princípios elencados, 
podemos destacar: 

Art. 2º - Princípio dispositivo 

Art. 3º, caput  Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

Art. 3º, §§ 2º e 3º - Princípio da cooperação 

Art. 4º - Princípio da celeridade, ou princípio da duração razoável do 
processo/Princípio da primazia do mérito 

Art. 5º - Princípio da boa-fé objetiva 

Art. 6º - Princípio da cooperação/Princípio da celeridade, ou princípio da duração 
razoável do processo/Princípio da primazia do mérito 

Art. 7º - Princípio da isonomia/Princípio da ampla defesa/Princípio do contraditório 
material 

Art. 8º - Princípio da dignidade da pessoa humana/Princípio da 
proporcionalidade/Princípio da razoabilidade/Princípio da legalidade/Princípio da 
publicidade/Princípio da eficiência 

Art. 9º - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla 
defesa 
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Art. 10 - Princípio da não surpresa/Princípio do contraditório/Princípio da ampla 
defesa 

E por aí vai... 

Observe que todas as demais alternativas limitam demais os princípios previstos no CPC. 

2. (FUNDEP/TCE-MG - 2015) Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do 

Direito Processual, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, qualquer 
direito fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das relações 
jurídicas privadas,  

PORQUE  

2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de 
produção de normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse modo, 
a atual Constituição Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais nela erigidos, de modo que não só o Estado como toda a sociedade podem ser 
sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 

b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

Comentários 

As duas proposições remetem à aplicação dos direitos e garantias fundamentais às relações entre 
pessoas privadas. Sabe-se que os direitos fundamentais surgiram  notadamente os de primeira 
dimensão  com a finalidade de impor limites às arbitrariedades estatais. Contudo, dada a 
relevância desses princípios internamente, entende-se que eles são aplicáveis não apenas às 
relações que envolvam o particular e o Estado (eficácia vertical dos direitos fundamentais), mas 
também às relações que envolvam apenas particulares (eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais). 

Nesse contexto, as garantais processuais, tal como a do contraditório, aplicam-se às relações entre 
pessoas privadas. Desse modo, as proposições acima estão corretas.  

A propósito, é clássico o julgamento exarado no RE nº 201.819 do STF1. Confira a ementa: 

 

1 RE 201819, Rel. Ellen Gracie, Relator p/ acórdão:  Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006. 
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SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA DE 
COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS 
RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. I. EFICÁCIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. As violações a direitos 
fundamentais não ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o 
Estado, mas igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado. Assim, os direitos fundamentais assegurados pela Constituição 
vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, estando direcionados 
também à proteção dos particulares em face dos poderes privados. II. OS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS 
ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu a qualquer 
associação civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis e, 
em especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da 
Constituição da República, notadamente em tema de proteção às liberdades e 
garantias fundamentais. O espaço de autonomia privada garantido pela 
Constituição às associações não está imune à incidência dos princípios 
constitucionais que asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus 
associados. A autonomia privada, que encontra claras limitações de ordem 
jurídica, não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e 
garantias de terceiros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional, 
pois a autonomia da vontade não confere aos particulares, no domínio de sua 
incidência e atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as restrições postas e 
definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa também se 
impõem, aos particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de 
liberdades fundamentais. III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. 
ENTIDADE QUE INTEGRA ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. 
ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações 
privadas que exercem função predominante em determinado âmbito econômico 
e/ou social, mantendo seus associados em relações de dependência econômica 
e/ou social, integram o que se pode denominar de espaço público, ainda que não-
estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, sociedade civil sem fins 
lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, portanto, assume posição privilegiada 
para determinar a extensão do gozo e fruição dos direitos autorais de seus 
associados. A exclusão de sócio do quadro social da UBC, sem qualquer garantia 
de ampla defesa, do contraditório, ou do devido processo constitucional, onera 
consideravelmente o recorrido, o qual fica impossibilitado de perceber os direitos 
autorais relativos à execução de suas obras. A vedação das garantias 
constitucionais do devido processo legal acaba por restringir a própria liberdade 
de exercício profissional do sócio. O caráter público da atividade exercida pela 
sociedade e a dependência do vínculo associativo para o exercício profissional de 
seus sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta dos direitos 
fundamentais concernentes ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla 
defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88). IV. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 
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3. (FCC/TRF  4ª Região - 2019) Renato ajuizou ação de cobrança contra Paulo, julgada 

procedente em primeiro grau. No julgamento do recurso de apelação interposto pelo réu, 

o Tribunal pronunciou a prescrição de ofício, sem conceder às partes a oportunidade de se 

manifestarem sobre essa matéria, que não havia sido previamente ventilada no processo. 

De acordo com o que está disposto no Código de Processo Civil, o acórdão que decidiu o 

recurso de apelação é 

a) nulo, pois a prescrição não pode ser pronunciada de ofício. 

b) válido, pois a prescrição é matéria que pode ser apreciada de ofício, circunstância que dispensa 
prévia manifestação das partes. 

c) válido, pois, quando reconhecida em segundo grau de jurisdição, a prescrição pode ser 
pronunciada de ofício sem que antes seja dada oportunidade às partes de se manifestarem sobre 
ela. 

d) nulo, pois o juiz não poderá decidir com base em fundamento acerca do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestarem, nem mesmo em segundo grau de jurisdição, ainda 
que se trate de matéria pronunciável de ofício. 

e) nulo, pois o Tribunal não pode decidir com base em fundamento que não foi ventilado em 
primeiro grau de jurisdição, em virtude da preclusão. 

Comentários 

A alternativa D é a correta e gabarito da questão. Partindo-se do pressuposto de que durante 
todo o desenrolar procedimental as partes serão informadas dos atos processuais, podendo reagir 
para a defesa de seus direitos, parece lógica a conclusão de que a observância do contraditório é 
capaz de evitar a prolação de qualquer decisão que possa surpreendê-las.  

Ainda que a matéria de ordem pública e a aplicação do princípio do iura novit cúria permitam uma 
atuação do juiz independentemente da provocação da parte, é inegável que o juiz, nesses casos 
 se se decidir sem dar oportunidade de manifestação prévia às partes , as surpreenderá com sua 

decisão, o que naturalmente ofende o princípio do contraditório. 

Deste modo, o acórdão que decidiu o recurso de apelação, na situação hipotética, é nulo, pois o 
juiz não poderá decidir com base em fundamento acerca do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestarem, nem mesmo em segundo grau de jurisdição, ainda que se trate 
de matéria pronunciável de ofício, em atenção ao princípio da vedação da decisão surpresa. Nesse 
sentido, os arts. 10 e 487, parágrafo único, do CPC: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Art. 487. [...] 

Parágrafo único.  Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a 
decadência não serão reconhecidas sem que antes seja dada às partes 
oportunidade de manifestar-se. 
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Vejamos as demais assertivas. 

A alternativa A está incorreta. O acórdão é nulo em razão da agressão ao princípio da vedação 
da decisão surpresa, e não em virtude do reconhecimento de ofício da prescrição, uma vez que a 
prescrição é matéria de ordem pública e pode ser pronunciada de ofício, nos termos do art. 487, 
inciso II, do CPC:  

Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz: 

II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou 
prescrição; 

A alternativa B está errada, porque o acórdão é nulo, haja vista que embora a prescrição seja 
matéria apreciável de ofício, não dispensa prévia manifestação das partes, nos termos dos arts. 10 
e 487, parágrafo único, do CPC: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Art. 487. [...] 

Parágrafo único.  Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a 
decadência não serão reconhecidas sem que antes seja dada às partes 
oportunidade de manifestar-se. 

A alternativa C está errada, porque o acórdão é nulo, uma vez que mesmo em segundo grau de 
jurisdição, a prescrição não pode ser pronunciada de ofício sem que antes seja dada oportunidade 
às partes de se manifestarem sobre ela. Neste sentido, os arts. 10 e 487, parágrafo único, do CPC: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Art. 487. [...] 

Parágrafo único.  Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a 
decadência não serão reconhecidas sem que antes seja dada às partes 
oportunidade de manifestar-se. 

A alternativa E está incorreta, haja vista que o Tribunal pode reconhecer a prescrição, mesmo que 
não tenha sido ventilada no primeiro grau de jurisdição, porque se trata de matéria de ordem 
pública, que pode ser reconhecida de ofício, sobre a qual não opera a preclusão. 

4. (FGV/MPE-RJ - 2016) A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de tutela 

antecipatória do mérito, inaudita altera parte, em razão de requerimento formulado nesse 

sentido pela parte autora em sua petição inicial, está diretamente relacionada ao princípio:  
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a) do juiz natural; 

b) da inércia da jurisdição; 

c) da inafastabilidade do controle jurisdicional;  

d) do contraditório; 

e) da motivação das decisões judiciais. 

Comentários 

O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional tem previsão expressa na CF (art. 5º, 
XXXV) e indica que não poderão ser criados impedimentos ao acesso do cidadão aos órgãos 
jurisdicionais quando algum direito seu estiver sendo violado ou ameaçado de lesão.  

Ademais, se esse direito estiver ameaçado pela possibilidade de decurso do tempo ou por alguma 
atitude que o réu puder vir a tomar, o juiz estará autorizado pela própria lei processual a antecipar 
os efeitos da tutela pretendida pelo autor. 

Questiona-se: e o princípio do contraditório (alternativa D) não estaria também 
diretamente relacionado? 

A concessão de tutelas sem prévia oitiva da parte contrária (justificação) afeta o contraditório. 
Nesse caso, o contraditório será diferido, ou seja, será exercido posteriormente. Contudo, em 
razão (direta) do princípio da inafastabilidade da jurisdição, há a possibilidade de concessão de 
tutela provisória antecipada antecedente. O contraditório diferido nesses casos é mera 
consequência (indireta). 

Portanto, embora o princípio do contraditório esteja relacionado, essa relação é indireta, de mera 
consequência.  

Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão.  

5. (FGV/TJ-BA - 2015) Estabelece o CPC que sempre que uma das partes requerer a juntada 

de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo 

de 15 dias para impugnar a admissibilidade da prova documental, impugnar sua 

autenticidade, suscitar sua falsidade, com ou sem deflagração do incidente de arguição de 

falsidade ou apenas manifestar-se sobre seu conteúdo 

Tal regra encontra fundamento constitucional no princípio: 

a) da efetividade; 

b) da economia processual; 

c) do contraditório; 

d) dispositivo; 

e) da prevenção. 

Comentários 
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Temos aqui a referência ao art. §1º, do art. 437, do CPC, que retrata o princípio do contraditório, 
de forma que a alternativa C é a correta e gabarito da questão. 

§ 1o Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o 
juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias 
para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436. 

Para não errar: 

 

6. (IADES/ALEGO - 2019) A respeito das normas fundamentais do Processo Civil, assinale a 

alternativa correta. 

a) O juiz pode decidir, em qualquer grau de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, principalmente nas matérias 
acerca das quais deva decidir de ofício. 

b) Todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário devem ser fundamentadas, sob pena de 
ineficácia. 

c) As partes têm o direito de obter, em prazo razoável, a solução integral do mérito, exceto a 
atividade satisfativa. 

d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins econômicos e às exigências 
individuais, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, o segredo de justiça e a eficiência. 

e) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

Comentários 

• pretende-se conferir efetivamente o direito reconhecido em sentença para que a parte
possa gozá-lo

princípio da efetividade

• visa obter o maior resultado com o mínimo de atos processuais

princípio da economia processual

• nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a
requerer, nos casos e formas legais

princípio do dispositivo

• quando houver mais de um juiz competente, será prevento o juízo do registro ou
distribuição do processo.

princípio da prevenção
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é assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à 
aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório
alternativa E é cópia da literalidade legal, sendo a alternativa correta e o gabarito da questão. 

Vejamos as outras alternativas de modo objetivo.  

A alternativa A o juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício  

A alternativa B todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade  

as partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa alternativa C está errada. 

Por fim, a incorreção da alternativa E justifica-se com a redação do art. 8º do CPC, cuja previsão 
ciais e às exigências do 

bem comum  

7. (FAURGS/TJ-RS - 2017) Sobre o direito ao contraditório e suas consequências, assinale a 

alternativa correta.  

a) O princípio do contraditório exige apenas a ciência bilateral dos atos e termos do processo, 
bem como a possibilidade de contraditá-los. 

b) Na ação monitoria e nas demais hipóteses de tutela da evidência, o Juiz poderá deferir a medida 
requerida sem ouvir previamente o réu. 

c) O Juiz deve submeter ao contraditório, debatendo previamente com as partes, mesmo as 
matérias passíveis de serem examinadas de ofício. 

d) Basta que o Juiz explicite as razões de sua decisão, não precisando analisar os argumentos 
favoráveis ou contrários à conclusão por ele adotada. 

e) Não há a previsão de intimação para contrarrazões nos embargos de declaração, já que esse 
recurso não se presta à modificação da decisão. 

Comentários  

A alternativa A 
comporta duas DIMENSÕES: 

 A dimensão formal, que se refere ao direito de participar do processo
bilateral dos atos e termos do processo, bem como a possibilidade de contraditá-  

 E a dimensão material, que se refere ao poder de influenciar a decisão, omitido pela 
assertiva. 
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A alternativa B está incorreta. O erro da alternativa é dizer que o juiz pode decidir sem ouvir o 
réu na ação monitória e nos casos de tutela de evidência, sem fazer as ressalvas previstas na lei. 
Vejamos o art. 9º, do CPC: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701. 

Ao se tratar de tutela de evidência, portanto, somente os incs. II e III do art. 311, autorizam decisão 

hipóteses de tutela da evidência, o Juiz poderá deferir a medida requerida sem ouvir previamente 

exclusivamente aos incisos II e III. 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão, conforme prevê o art. 10, do CPC: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

A alternativa D  

jurisdicional que é proferida sem conhecer os argumentos das partes envolvidas não é suficiente, 
não é democrática e não atende aos preceitos constitucionais. 

A alternativa E está incorreta. Em regra, os embargos de declaração não ensejam a intimação da 
parte embargada para contrarrazões, já que o referido recurso não tem a finalidade de ensejar 
alteração substancial na decisão impugnada.  

Porém, excepcionalmente, caso sejam pleiteados os efeitos infringentes, o embargado deverá se 
manifestar no prazo de 05 dias, conforme prevê o §2º, do art. 1.023, do CPC: 

§ 2o O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 
(cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique 
a modificação da decisão embargada. 

que excepcional, o que torna a afirmação categórica da assertiva, incorreta. 

8. (COMPERVE/Câmara de Currais Novo-RN - 2017) O princípio constitucional do 

contraditório, na nova estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 
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13.105/15), está baseado na ideia de que o contraditório dinâmico possibilita uma 

preparação mais adequada durante a cognição, aprimora o debate e, consequentemente, 

conduz a uma decisão de melhor qualidade. De acordo com esse princípio, o juiz é 

impedido de  

a) conceder tutela de urgência contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

b) proferir decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

c) conceder tutela da evidência contra uma das partes, quando houver tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos, sem que ela seja previamente ouvida.  

d) proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, exceto nas matérias em que possa decidir de ofício. 

Comentários  

Essa questão cobra alguns conhecimentos de tutela provisória, contudo, para responder a 
questão, basta o conhecimento do art. 9º, do CPC. 

A alternativa A está incorreta. Vejamos o art. 9º, parágrafo único, I, do CPC: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão, com base no art. 9º, caput, da Lei nº 
13.105/15: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

A alternativa C está incorreta, também com base no art. 9º, parágrafo único, do CPC. Vejam o 
inciso II: 

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

De acordo com o art. 311, II, da referida Lei, a tutela da evidência será concedida, 
independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo, quando as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 
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A alternativa D está incorreta. O art. 10, do CPC, prevê que o juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

9. (FUNDATEC/Prefeitura de Porto Alegre-RS - 2016) Considerando o princípio constitucional 

do contraditório, na estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/15), assinale a alternativa correta. 

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ressalvadas as questões sobre 
as quais deva decidir de ofício. 

b) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir decisão ou conceder tutela de urgência contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

c) O juiz não pode conceder tutela da evidência, quando houver tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos, contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

d) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

e) Nos tribunais, quando já julgada a causa pelo juiz de primeiro grau, se o relator constatar a 
ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida que deva ser considerado no julgamento do 
recurso, poderá intimar as partes para que se manifestem no prazo de dez dias. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. De acordo com o art. 10, do CPC, o juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

As alternativas B e C estão incorretas. Vejamos o art. 9º, da referida Lei:  

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701. 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão, com base no art. 7º, do CPC.  

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de 
direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à 
aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório. 
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A alternativa E está incorreta. Segundo o art. 933, da Lei nº 13.105/15, se o relator constatar a 
ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciável de 
ofício ainda não examinada que devam ser considerados no julgamento do recurso, intimará as 
partes para que se manifestem no prazo de 5 dias. 
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LISTA DE QUESTÕES 

1. (IESES/TJ-MA - 2016) Com relação a preocupação do legislador no novo Código de 

Processo Civil para assegurar uma prestação jurisdicional célere e elevar o grau de justiça, 

foram valorados alguns princípios constitucionais, dos quais podemos destacar:  

a) Evidenciados no Novo Código de Processo Civil, apenas os princípios da celeridade, da 
razoabilidade e do contraditório.  

b) Essencialmente o princípio do juiz natural e da celeridade.  

c) Princípio da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal, da celeridade, da 
dignidade da pessoa humana, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

d) Somente os princípios da celeridade e da dignidade da pessoa humana. 

2. (FUNDEP/TCE-MG - 2015) Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos do 

Direito Processual, são dadas uma proposição 1 e uma razão 2. 

1. O devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na verdade, qualquer 
direito fundamental, e o devido processo legal é um deles, aplica-se ao âmbito das relações 
jurídicas privadas,  

PORQUE  

2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida em seu sentido amplo: qualquer modo de 
produção de normas jurídicas (jurisdicional, administrativo, legislativo ou negocial). Desse modo, 
a atual Constituição Brasileira admite a ampla vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais nela erigidos, de modo que não só o Estado como toda a sociedade podem ser 
sujeitos desses direitos.  

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição 

b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição 

c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa 

d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

e) A proposição e a razão são falsas. 

3. (FCC/TRF  4ª Região - 2019) Renato ajuizou ação de cobrança contra Paulo, julgada 

procedente em primeiro grau. No julgamento do recurso de apelação interposto pelo réu, 

o Tribunal pronunciou a prescrição de ofício, sem conceder às partes a oportunidade de se 

manifestarem sobre essa matéria, que não havia sido previamente ventilada no processo. 

De acordo com o que está disposto no Código de Processo Civil, o acórdão que decidiu o 

recurso de apelação é 

a) nulo, pois a prescrição não pode ser pronunciada de ofício. 

b) válido, pois a prescrição é matéria que pode ser apreciada de ofício, circunstância que dispensa 
prévia manifestação das partes. 
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c) válido, pois, quando reconhecida em segundo grau de jurisdição, a prescrição pode ser 
pronunciada de ofício sem que antes seja dada oportunidade às partes de se manifestarem sobre 
ela. 

d) nulo, pois o juiz não poderá decidir com base em fundamento acerca do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestarem, nem mesmo em segundo grau de jurisdição, ainda 
que se trate de matéria pronunciável de ofício. 

e) nulo, pois o Tribunal não pode decidir com base em fundamento que não foi ventilado em 
primeiro grau de jurisdição, em virtude da preclusão. 

4. (FGV/MPE-RJ - 2016) A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de tutela 

antecipatória do mérito, inaudita altera parte, em razão de requerimento formulado nesse 

sentido pela parte autora em sua petição inicial, está diretamente relacionada ao princípio:   

a) do juiz natural; 

b) da inércia da jurisdição; 

c) da inafastabilidade do controle jurisdicional;  

d) do contraditório; 

e) da motivação das decisões judiciais. 

5. (FGV/TJ-BA - 2015) Estabelece o CPC que sempre que uma das partes requerer a juntada 

de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo 

de 15 dias para impugnar a admissibilidade da prova documental, impugnar sua 

autenticidade, suscitar sua falsidade, com ou sem deflagração do incidente de arguição de 

falsidade ou apenas manifestar-se sobre seu conteúdo 

Tal regra encontra fundamento constitucional no princípio: 

a) da efetividade; 

b) da economia processual; 

c) do contraditório; 

d) dispositivo; 

e) da prevenção. 

6. (IADES/ALEGO - 2019) A respeito das normas fundamentais do Processo Civil, assinale a 

alternativa correta. 

a) O juiz pode decidir, em qualquer grau de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, principalmente nas matérias 
acerca das quais deva decidir de ofício. 

b) Todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário devem ser fundamentadas, sob pena de 
ineficácia. 

c) As partes têm o direito de obter, em prazo razoável, a solução integral do mérito, exceto a 
atividade satisfativa. 
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d) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins econômicos e às exigências 
individuais, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, o segredo de justiça e a eficiência. 

e) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

7. (FAURGS/TJ-RS - 2017) Sobre o direito ao contraditório e suas consequências, assinale a 

alternativa correta.  

a) O princípio do contraditório exige apenas a ciência bilateral dos atos e termos do processo, 
bem como a possibilidade de contraditá-los. 

b) Na ação monitoria e nas demais hipóteses de tutela da evidência, o Juiz poderá deferir a medida 
requerida sem ouvir previamente o réu. 

c) O Juiz deve submeter ao contraditório, debatendo previamente com as partes, mesmo as 
matérias passíveis de serem examinadas de ofício. 

d) Basta que o Juiz explicite as razões de sua decisão, não precisando analisar os argumentos 
favoráveis ou contrários à conclusão por ele adotada. 

e) Não há a previsão de intimação para contrarrazões nos embargos de declaração, já que esse 
recurso não se presta à modificação da decisão. 

8. (COMPERVE/Câmara de Currais Novo-RN - 2017) O princípio constitucional do 

contraditório, na nova estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/15), está baseado na ideia de que o contraditório dinâmico possibilita uma 

preparação mais adequada durante a cognição, aprimora o debate e, consequentemente, 

conduz a uma decisão de melhor qualidade. De acordo com esse princípio, o juiz é 

impedido de  

a) conceder tutela de urgência contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

b) proferir decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

c) conceder tutela da evidência contra uma das partes, quando houver tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos, sem que ela seja previamente ouvida.  

d) proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, exceto nas matérias em que possa decidir de ofício. 

9. (FUNDATEC/Prefeitura de Porto Alegre-RS - 2016) Considerando o princípio constitucional 

do contraditório, na estruturação conferida pelo Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/15), assinale a alternativa correta. 

a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ressalvadas as questões sobre 
as quais deva decidir de ofício. 

b) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir decisão ou conceder tutela de urgência contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida. 
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c) O juiz não pode conceder tutela da evidência, quando houver tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos, contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. 

d) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

e) Nos tribunais, quando já julgada a causa pelo juiz de primeiro grau, se o relator constatar a 
ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida que deva ser considerado no julgamento do 
recurso, poderá intimar as partes para que se manifestem no prazo de dez dias. 
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GABARITO 

1. C 
2. A 
3. D 
4. C 
5. C 
6. E 
7. C 
8. B 
9. D 
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